Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal

2015 v. 12 n. 67 ago./set.

Artigos

01.

02.

03.

04.

05.

06.

07.

08.

09.

O direito de defesa na Constituicdo. A natureza juridica da
prisdo preventiva. Exercicio abusivo como forma de
obtencao de delagdes premiadas. Inconstitucionalidade.
Parecer

Ives Gandra da Silva Martins, Antonio Claudio Mariz de Oliveira
Réu ndo deve ser obrigado a provar causa de excluséo da
ilicitude

Aury Lopes Juanior

Arquivamento de inquérito em caso de competéncia

originéaria de tribunal para a acdo penal. Jurisprudéncia
equivocada do STF

José Barcelos de Souza

Um breve estudo sobre a natureza juridica das prisées
cautelares (?) no processo penal brasileiro

Tatiana Paula Cruz de Siqueira

As formas de cognicao na aplicacdo de medidas cautelares
pessoais: o mito da sumariedade plena

Clovis Alberto Volpe Filho, Lucas Eduardo Delefrate da Silva
Dias

O exame de corpo de delito no projeto de Cédigo de
Processo Penal

Sergio Demoro Hamilton

Audiéncia de custodia e o direito de defesa

Ricardo Lewandowsk

Sumula n® 231 do STJ revisitada sob um enfoque penal
garantista e democrético

Antonio José F. de S. Pécego

Audiéncia de custddia: da indevida equiparacdo do delegado

de policia ao juiz de direito para fins de audiéncia de
custédia

Ronaldo Batista Pinto

05

43

48

58

79

92

114

99

116



